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1 – Projeto tem a finalidade de alterar o § 1° do artigo 150 da Lei Municipal 2.024/2017 e dar outras disposições (nessa alteração ele fixa valor “padrão” aos cargos em comissão). O referido parágrafo a ser alterado, permite que o prefeito municipal, conceda a determinados cargos em comissão uma gratificação – RETIDE (regime de tempo integral e dedicação exclusiva) na proporção de 20 a 100% dos vencimentos;
2 – A justificativa do projeto é que o referido parágrafo esta inconstitucional e, por isso, O Ministério Público do Estado do Paraná, ingressou com uma ADI (Ação direta de Inconstitucionalidade) em desfavor do município, alegando a inconstitucionalidade do referido dispositivo. Esta Ação foi ajuizada no dia 22/12/2020, necessitando assim, de adequação da lei por parte do executivo. Na ADI, fora alegado que a fixação desta gratificação não pode ocorrer por decreto (como vem acontecendo) e sim através de lei. E também, tendo em vista o PREJULGADO n° 25, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná que veda a concessão de gratificação –RETIDE a ocupantes de cargo em comissão
3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Lei, foi desfavorável ao projeto, alegando que a Lei Complementar 173/2020, em seu artigo 8°, inciso I, proíbe, até 31 de dezembro deste ano que haja qualquer concessão ou adequação de remuneração a servidores públicos;




ARTIGO QUE ESTA SENDO DECLARADO INCONSTITUCIONAL

Artigo 150. O exercício de cargo comissionado por servidor, regula-se pelo Estatuto do Servidor Público Municipal.

§ 1º Prefeito Municipal, por decreto, fixará os cargos que ficam sujeitos a gratificação (retide - regime de tempo integral e dedicação exclusiva) na proporção de 20 a 100% do vencimento excetuando-se o que dispõe o parágrafo 4º do art. 39 da Constituição Federal, observando a essencialidade, complexidade e responsabilidade.




ARTIGO DA LEI COMPLEMETAR A QUAL PROÍBE CONCESSÃO/ADEQUAÇÃO DE REMUNERAÇÃO.

Art. 8º. Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:
[bookmark: art8i]I - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública;

